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Agricultura estima em R$ 536 bilhões
 o valor bruto da produção

Julgamento de Lula em segunda
instância pode demorar cerca de um ano
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Mercado financeiro aumenta
projeção de déficit nas contas públicas

CCJ aprova relatório
contra a  denúncia sobre

Michel Temer

Esporte

São Paulo, sexta-feira, 14 de julho de 2017www.jor nalodiasp.com.br
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Comercial
Compra:   3,20
Venda:       3,21

Turismo
Compra:   3,19
Venda:       3,39

Compra:   3,65
Venda:       3,66

Compra: 114,95
Venda:     144,90
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

24º C

13º C

Sexta: Tempo en-
solarado, com ne-
voeiro ao amanhe-
cer. Noite de céu
limpo.

Previsão do Tempo

Entrega de kits para Meia
Maratona de Revezamento
Noturna será nesta sexta

A Meia Maratona de Reve-
zamento Noturna Eu Atleta
acontecerá neste sábado, dia
15, a partir das 18h, na Cidade
Universitária de São Paulo.
Atletas, divididos nas catego-
rias Quartetos, Duplas e Solo,
enfrentarão os 21.097 metros
pelas ruas e alamedas da USP,
em um percurso rápido e téc-
nico. A programação oficial,
entretanto, começará nesta
sexta-feira (14), com a entre-
ga de kit e chip aos participan-
tes da prova. A mesma será re-
alizada das 11h às 20h na Loja
Centauro Ibirapuera.  Página 8 Meia Maratona de Revezamento Noturna Eu Atleta São Paulo
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“Família da Poeira”
quer manter liderança

do campeonato
A ‘Família da Poeira’ está

dominando a categoria UTV no
Campeonato Brasileiro de Rally
Baja de 2017. Além de vencerem
a metade das provas realizadas,
após seis etapas o caçula Bruno
Varela (Can-Am/Blindarte/Ari-
sun/Tecmin) está na liderança
com 130 pontos, depois de re-
baixar o seu irmão mais velho
para a vice-liderança na rodada
passada. Rodrigo Varela soma
103 pontos e essa tradicional fa-
mília do off-road promete uma
disputa interna neste final de se-
mana (15 e 16/7).         Página 8Bruno Varela em manobra radical com o seu UTV
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São poucos eventos esporti-
vos que contam com um patro-
cínio de tanta longevidade no
cenário brasileiro e até mesmo
mundial. E, mantendo seu com-
promisso de apoiar a base do
automobilismo nacional, a Sele-
tiva de Kart Petrobras inicia na
próxima semana (de 17 a 22 de
julho) a sua 19ª edição. E nada
melhor do que começar a dispu-

19ª edição da Seletiva de
Kart Petrobras começa com
disputa no Brasileiro de Kart

ta por três das 12 vagas da fi-
nal dentro do Campeonato Bra-
sileiro, que realiza sua 52ª edi-
ção no kartódromo Beto Car-
rero Internacional, em Penha
(SC). Estarão na briga pelas va-
gas os pilotos da categoria Gra-
duados, com idade entre 15 e
18 anos (ex-campeões não
podem concorrer ao prêmio
novamente).               Página 8

100% recuperado, Di
Grassi traça objetivo
para as corridas finais

Canal Fox Sports exibe ao vivo as duas corridas para o Brasil

A Fórmula E segue para seu
penúltimo encontro da tempora-
da 2016-2016 fazendo sua es-
treia em Nova York com rodada
dupla neste final de semana. As
duas corridas serão disputadas no
sábado (15) e domingo (16).
Ambas serão transmitidas ao
vivo no Brasil pelo canal Fox
Sports. A etapa da “Big Apple” é

uma das mais aguardadas por
todos os pilotos, principal-
mente por seu caráter inédito.
As provas no coração do
Brooklyn terão um visual de ti-
rar o fôlego, com os arranha-
céus de Manhattan e a Estátua
da Liberdade ao fundo do cir-
cuito de 1.953 metros de ex-
tensão.                        Página 8
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Secretário dos
EUA reúne-se

com rei saudita
para discutir

crise no Catar
O secretário de Estado dos

EUA, Rex Tillerson, se encon-
trou na quarta-feira (12) em
Jeddah, na Árabia Saudita, com
o rei Salman bin Abdulaziz Al
Saud para discutir a crise do Ca-
tar, informaram as notícias locais
da Al Arabiya. A visita de Tiller-
son faz parte de um tour que ele
está fazendo pelo Kuwait, Catar
e Arábia Saudita para tentar en-
contrar uma solução para ques-
tões regionais. A informação é
da agência Xinhua.

O diplomata americano
também encontrou-se em Jed-
dah com os ministros de Rela-
ções Exteriores da Arábia Sau-
dita, dos Emirados Árabes Uni-
dos, do Egito e do Bahrein, os
quatro países que estabelece-
ram um boicote ao Catar, a
quem acusam de promover o
terrorismo e interferir nos as-
suntos internos de Estados ára-
bes, ameaçando a paz e a segu-
rança a nível nacional e inter-
nacional.                     Página 3

Anistia
Internacional

denuncia
graves abusos

policiais
no México

Deter pessoas arbitraria-
mente é um fenômeno “cotidi-
ano e frequente” no México,
que abre caminho a outras for-
mas de violações aos direitos
humanos, como a tortura, as-
sinalou um informe divulgado
pela ONG Anistia Internacio-
nal (AI). A informação é da
agência Télam.           Página 3

Instituições financeiras con-
sultadas pelo Ministério da Fa-
zenda aumentaram a previsão
do déficit primário do governo
central (Tesouro Nacional, Pre-
vidência Social e Banco Central),
neste ano, de R$ 142,051 bi-
lhões para R$ 145,268 bilhões,
valor acima da meta do governo
de déficit de R$ 139 bilhões.

A projeção consta da pes-
quisa Prisma Fiscal,  elabora-
da pela Secretaria de Política
Econômica do Ministério da
Fazenda, com base em infor-
mações de instituições financei-
ras do mercado. O resultado foi
divulgado na quinta-feira (13).
Para 2018, a estimativa de dé-

ficit ficou em R$ 129 bilhões,
contra R$ 127,446 bilhões,
previstos no mês passado.

A projeção da arrecadação
das receitas federais, este ano,
ficou em R$ 1,340 trilhão, con-
tra R$ 1,345 trilhão, previsto
no mês passado.

A pesquisa apresenta tam-
bém a projeção para a dívida
bruta do governo geral, que na
avaliação das instituições finan-
ceiras, deve ficar em 75,6% do
Produto Interno Bruto (PIB),
ante a previsão anterior de
75,47% para este ano. Para
2018, a estimativa foi ajustada
de 78,60% para 78,67% do
PIB. (Agencia Brasil)
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CCJ da Câmara

da República (PGR) foi lido
pelo deputado Paulo Abi-Ackel
(PSDB-MG), que já tinha apre-
sentado um voto em separado e
foi designado como relator. Em
seu voto, o deputado questiona a
validade técnica das provas apre-
sentadas pelo procurador-geral
da República, Rodrigo Janot.

Para Abi-Ackel, ainda “impe-
ram as dúvidas numerosas” sobre
a acusação, que segundo ele não
conseguiu comprovar os ilícitos
citados. O deputado cita, por
exemplo, que não foi possível reu-
nir elementos que comprovem a
ocorrência da intermediação entre
o ex-assessor Rodrigo Rocha Lou-
res e o presidente Michel Temer,
para beneficiar interesses dos em-
presários da JBS junto ao Conse-
lho de Administração e Defesa
Econômica (Cade).         Página 4

Logo após rejeitar o parecer
pela admissibilidade da denúncia
contra o presidente Michel Temer,
a Comissão de Constituição de
Justiça e Cidadania (CCJ) da Câ-
mara aprovou na noite de quinta-
feira, o relatório substitutivo que
sugere o arquivamento do proces-
so. O parecer alternativo foi acei-
to por 41 votos a favor e 24 votos

contra, além de uma abstenção. O
texto contesta a acusação de que
Temer teria cometido o crime de
corrupção passiva. A CCJ escolheu
um novo relator, leu e votou o novo
parecer contra a denúncia em pou-
co mais de uma hora.

O novo parecer pela não ad-
missibilidade da denúncia apre-
sentada pela Procuradoria geral

Human Rights Watch cobra
do Brasil obras de
infraestrutura para
 combater o Zika

CNC revisa previsão de
queda na receita do setor de
serviços de 3% para 3,6%

Operação Tapa-Buracos
recebe R$ 10 milhões do

fundo de multas
Recursos extras de R$ 10

milhões, vindos do fundo de mul-
tas, serão direcionados para a Ope-
ração Tapa-Buracos em toda a ci-

dade. A ação inicial será neste sá-
bado (15) na Avenida Sapopemba,
maior via da capital paulista, loca-
lizada na Zona Leste.    Página 2



Operação Tapa-Buracos recebe
R$ 10 milhões do fundo de multas
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C Â M A R A  ( S P ) 

Vereador Eliseu, presidente do diretório paulistano do PSB e
agora ex-Secretário do Trabalho - tanto do então prefeito Haddad
(PT), como do atual Doria (PSDB) - voltou e já faz sua campanha
pra Câmara Federal 2018.  

P R E F E I T U R A  ( S P ) 

Prefeito paulistano Doria (PSDB) segue travando batalhas -
não guerra - com seu inventor político, governador ( SP )
Alckmin e influenciador digital, Doria não perde a chance de se
mostrar que pode ser presidenciável.     

A S S E M B L E I A  ( S P ) 

Deputado Celso Giglio (ex-PTB no PSDB) faleceu aos 76 de
idade. O ex-prefeito de Osasco (SP) deixa saudade aos colegas,
prefeitos e vereadores, uma vez que foi grande dirigente da Asso-
ciação Paulista dos Municípios. 

G O V E R N O  ( S P ) 

Governador Alckmin (PSDB), candidato Presidencial em
2006 e em plena campanha pra ser novamente, adota luta por voto
distrital e não reeleição pro cargo. Só falta resgatar o DEM (ex-
PFL) pra vice, como teve FHC. 

C O N G R E S S O 

Raquel Dodge - via Senado - votada pra PGR e deputado Svei-
ter (PMDB) derrotado - CCJ da Câmara Federal - em seu relatório
pelo processo contra Temer (PMDB) no Supremo, deram ontem
alguma alegria ao Presidente.  

P R E S I D Ê N C I A 

Temer (PMDB), agora com relatoria-cópia da defesa de Ma-
riz - favorável, começa a se reunir ainda hoje com lideranças dos
partidos com cargos e emendas - no governo e do governo - pra
arquivar a 1ª das denúncias do ... 

( R E P Ú B L I C A )

... irmão delator e ’ganso’ JBS. Entre as projeções do Palácio
do Planalto, não só haverá bem mais que os pelo menos 172 vo-
tos pela rejeição e arquivamento do PGR Janot, como demoras
quando Dodge “pilotar”.

J U S T I Ç A S

Lula (PT), 1º ex-presidente condenado por enquanto em 1ª
instância, dá ao ex-presidente Collor - renunciante e ainda
assim ’impedido’ via Senado em 1992 - não foi no Supremo em
que ainda está o primo Marco Mello.   

P A R T I D O S

Parte do PMDB ainda de Temer, o PSD do dono Kassab, o PP
não mais de Maluf e o PR de Antonio Carlos Rodrigues, com os
liberados do PSDB, DEM e PPS já somam os votos necessários
pra Temer não ser processado no Supremo.  

E D I T O R

O jornalista Cesar Neto vem publicando esta coluna diária de
política desde 1992. Ela foi se tornando referência e uma via das
liberdades possíveis. Ele está dirigente na Associação dos Cro-
nistas de Política de São Paulo (Brasil). 
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Recursos extras de R$ 10
milhões, vindos do fundo de
multas, serão direcionados para
a Operação Tapa-Buracos em
toda a cidade. A ação inicial será
neste sábado (15) na Avenida
Sapopemba, maior via da capital
paulista, localizada na Zona Les-
te. Serão cerca de 40 toneladas
de asfalto para serem usados na
melhoria de toda extensão da
avenida – em torno de 20 quilô-
metros. Dez equipes, com 12
homens em cada, realizarão o
trabalho, que vai durar cerca de
uma semana.

O cronograma das próximas
vias a serem beneficiadas será
definido de acordo com um es-
tudo de necessidade técnica.
Com o novo reforço vindo do
fundo de multas, aumentará a
capacidade de produção de mas-
sa asfáltica da cidade para cerca
de 20 mil toneladas por mês, que
é o seu limite.

“Reconhecemos que as vias
da cidade estão longe do ideal e,
mesmo com déficit orçamentá-
rio que herdamos, estamos con-
centrando todos os esforços
para melhorar a qualidade para

todos os munícipes. Essa, sem
dúvida, é uma das prioridades
para a nossa gestão”, afirmou
o vice-prefeito e secretário de
Prefeituras Regionais, Bruno
Covas.

Nos primeiros seis meses
deste ano, 93.141 buracos fo-
ram tapados em toda a cidade.
No último semestre de 2016,
esse número foi de 89.516.
Além disso, visando melhorar a
qualidade dos serviços presta-
dos, a quantidade de massa utili-
zada por buraco tapado aumen-
tou em 18%. Com o aumento da
fiscalização e otimização de ser-
viços, a produtividade das equi-
pes que realizam a Operação
Tapa-Buraco também aumentou
em 12%.

Asfalto Novo
Além da Operação Tapa-Bu-

raco, a Prefeitura de São Paulo
também já iniciou um dos mai-
ores projetos de recapeamento
da cidade de São Paulo: o Pro-
grama Asfalto Novo. A meta é
recapear 680 mil metros quadra-
dos de ruas e avenidas da capi-
tal, com o apoio da iniciativa pri-

vada e de concessionárias de ser-
viços públicos. A qualidade do
asfalto deverá seguir os mais ri-
gorosos padrões de qualidade
durante todos os anos da nova
gestão. Vale ressaltar que du-
rante os quatro anos da gestão
anterior a cidade recebeu 385
mil metros de recapeamento as-
fáltico.

A partir deste segundo se-
mestre, o projeto está sendo ex-
pandido com mais de R$ 210
milhões também vindos do Fun-
do Municipal de Desenvolvi-
mento de Trânsito (FMDT). Os
recursos do fundo serão usados
para o recape pela primeira vez
na história da cidade. 

Em novembro de 2016, uma
resolução do Conselho Nacio-
nal de Trânsito (Contran) passou
a prever, entre as possibilidades
de destinação dos recursos ar-
recadados com multas, “pavi-
mentação, recapeamento, tapa-
buracos e recomposição de pis-
ta e acostamentos”. 

O edital para a contratação
das equipes que farão o trabalho
de recapeamento está em última
fase de análise pelo Tribunal de

Contas do Município (TCM).
 
Dados importantes sobre

tapa-buracos:
Aumento no número de bu-

racos tapados
Segundo semestre de 2016

= 89.516
Primeiro semestre de 2017

= 93.141 
Produtividade da Equipe
Último trimestre de 2016 =

268 buracos tapados por Equipe
Primeiro semestre de 2017 =

293 buracos tapados por Equipe
Aumento de 9,5% na produ-

tividade das equipes

Orçamento para Tapa-Bu-
raco

2017: Produção de Massa
Asfáltica = R$ 40 milhões

Aplicação = R$ 72 milhões
2016: Produção de Massa

Asfáltica = R$ 40 milhões
Aplicação = R$ 90,5 mi-

lhões
Aporte R$ 10 milhões
Produção atual 12 mil tone-

ladas/ mês de massa asfáltica
para 20 mil toneladas/ mês 624
homens para 840 homens

São Paulo testa o conceito de
home office no serviço público

O decreto 62.648 que cria
regras para o teletrabalho no ser-
viço público foi sancionado. A
medida possibilita que servido-
res realizem suas funções pro-
fissionais a distância, fora das
dependências físicas onde atua,
em alguns dias da semana (ex-
ceto sextas e segundas).

Experiências já estão em
curso na Secretaria da Fazenda
e na Procuradoria Geral do Es-
tado. O objetivo é reduzir cus-
tos fixos, como manutenção do
escritório (energia elétrica e
água), transporte e alimentação.

A medida também objetiva o
aumento de produtividade. Para
isso, serão estabelecidas metas

semanais. Este projeto piloto,
que deverá durar oito meses, está
em fase de testes na diretoria de
Representação, nas unidades de
Bauru, Campinas e São Paulo.
Dos 80 agentes dessa área, 20
se candidataram para o projeto.
Os servidores dessa área são res-
ponsáveis por análise e revisão
de autos de infração.

“Todos os controles acessa-
dos por estes agentes são digi-
talizados. A Fazenda pode, por
exemplo, acompanhar o horário
em que o servidor acessou o sis-
tema e quais processos foram
baixados. Tudo como já é reali-
zado atualmente nas dependên-
cias da Secretaria”, destaca o

secretário estadual da Fazenda,
Helcio Tokeshi.

A única diferença é que os
servidores fazem tudo isso da
sua própria residência – mas
com ganho da sua satisfação
pessoal: livres da agitação di-
ária de ter que percorrer lon-
gas distâncias e perder tempo
no trânsito, eles podem encon-
trar um equilíbrio entre a vida
privada e o trabalho.

Com isso, o servidor ganha
mais flexibilidade: uma vez que
trabalha mais descansado, con-
sequentemente se torna mais
produtivo. A solução é um ga-
nha-ganha e poderá resultar em
redução de custos fixos para o

Estado no futuro: será menor a
necessidade de espaço físico
para alocar determinados perfis
de servidores que atendam às
peculiaridades de cada tipo de
trabalho desenvolvido.

A ideia ao final do projeto
piloto é estender esse conceito
em áreas onde haja efetivo con-
trole sobre o trabalho, possibi-
litando a mensuração de critéri-
os de produtividade. Trata-se de
um processo gradativo e caute-
loso, capaz de detectar o que fun-
ciona e em quais áreas poderá
ocasionar ganho de produtivida-
de. Outras áreas da Fazenda fu-
turamente podem ser as próxi-
mas a implementar o conceito.

Acordo permite regularização de
loteamento ocupado desde década de 90

A Prefeitura de São Paulo
iniciará procedimentos para re-
gularizar o loteamento com
mais de 12 mil pessoas em Er-
melino Matarazzo, na Zona Les-
te. A área foi ocupada na década
de 90 e receberá obras de infra-
estrutura e regularização permi-
tindo que os moradores tenham
o título de propriedade individu-
alizado de seus lotes.

O loteamento está localiza-
do na rua Arlindo Betio, altura
do nº 7.300 da Avenida Assis Ri-
beiro, e pertence ao Banco do Bra-
sil (BB), que recebeu a área após
operação de empréstimo e falên-
cia da empresa chamada Keralux
S/A Revestimento Cerâmicos,
proprietária de aproximadamente
90% da terra onde hoje se estru-
tura o Jardim Keralux. A área apre-
senta vários problemas urbanísti-
cos e ambientais, entre eles: au-
sência de regularização ambiental,
falta de canalização de córregos,
pavimentação e arborização.

Em negociação iniciada há

mais de uma década, o Banco do
Brasil e a Prefeitura de São Pau-
lo chegaram a acordo no último
dia 30.06.2017, para encerrar o
processo judicial e regularizar a
situação do terreno.

Com o acordo, o BB pagará
ao município de São Paulo a quan-
tia de R$ 102 milhões que envol-
vem a quitação de dívidas ativas
com o município, bem como sua
contrapartida na recuperação ur-
banística, ambiental e indenização
pelos danos ambientais ocorridos
ao longo dos últimos 20 anos no
loteamento. O Banco do Brasil
dedicou todos seus esforços na
busca de uma solução conciliató-
ria em parceria com a Prefeitura
de São Paulo, uma vez que esta é
quem detém a legitimidade e a ca-
pacidade técnica para executar as
intervenções necessárias para a
plena regularização, em benefício
das famílias moradoras.

Em contrapartida ao paga-
mento, a Prefeitura, por meio da
Secretaria Municipal de Habita-

ção, promoverá a regularização
ambiental, urbanística e fundiária
da área (Lei Federal nº 13.465/
2017 e Lei Municipal nº 15.720/
2013), com obras de infraestru-
tura, implantação de parque line-
ar, canalização de dois córregos,
implantação de arborização e re-
gularização em cartório dos lotes.

AÇÃO: Oficialização do
Acordo Judicial com o Banco do
Brasil (BB) para regularização
urbanística e fundiária pela Pre-
feitura de São Paulo do lotea-
mento Jardim Keralux, em Er-
melino Matarazzo.

OBJETO: BB é proprietário
de uma das matriculas que com-
põem o Jardim Keralux. O acor-
do possibilitará a regularização
do local ocupado na década de
90 e atualmente consolidado
como um bairro com mais de 2,2
mil famílias com mais de 92 mil
metros quadrados. As famílias
aguardam uma solução definiti-
va há mais de 20 anos.

O QUE É: O BB pagará ao

município de São Paulo a quan-
tia de R$ 102 milhões que en-
volvem a quitação de dividas ati-
vas com o município, bem como
sua contrapartida na recuperação
urbanística e ambiental e inde-
nização pelos danos ambientais
ocorridos ao longo dos últimos
20 anos. Em contrapartida ao
pagamento da quantia pelo Ban-
co, a Prefeitura de São Paulo
promoverá a regularização am-
biental, urbanística e fundiária da
área (Lei Federal nº 11.977/
2009 e Lei Municipal nº 15720/
2013), por meio de obras de in-
fraestrutura e ações de remedi-
ação da contaminação do lotea-
mento, que serão apontadas em
estudo ambiental específico.

HISTÓRICO: A palavra Ke-
ralux vem de uma empresa cha-
mada Keralux S/A Revestimen-
to Cerâmicos, desativada em ra-
zão de falência, que era proprie-
tária de aproximadamente 90%
da terra que hoje se estrutura o
Jardim Keralux.

Inscrições para o Time do Emprego
em Sertãozinho terminam hoje

O programa Time do Em-
prego está com inscrições
abertas, até a próxima sexta-
feira (14), para uma turma na
cidade de Sertãozinho. Coor-
denada pela Secretaria de Es-
tado do Emprego e Relações
do Trabalho, a iniciativa ofere-
ce 20 vagas e tem o objetivo
de inserir ou recolocar maio-
res de 16 anos no mercado.

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico, situada no
centro do município do interior
paulista, recebe os interessados
em se cadastrar no projeto en-
tre 8h e 16h30. Os candidatos

devem levar Carteira de Traba-
lho, RG, CPF e, caso possuam,
o número do Programa de Inte-
gração Social (PIS).

Os encontros serão realiza-
dos todas as segundas, quartas e
sextas-feiras, a partir de 17 de
julho, de 8h30 às 11h30, no
mesmo local das inscrições. O
programa estadual orienta o tra-
balhador na busca de um empre-
go compatível com seus interes-
ses, habilidades e qualificações
profissionais.

O diferencial é a ajuda mú-
tua existente entre os participan-
tes, a troca de experiência e a

procura conjunta por uma opor-
tunidade. Em doze encontros, os
facilitadores (profissionais res-
ponsáveis pela abordagem dos
conteúdos) apresentam técnicas
de direcionamento ao mercado
de trabalho, aperfeiçoamento de
habilidades, produção de currí-
culos e dicas de comportamen-
to em entrevistas.

Nova turma
Os moradores de Praia

Grande, no litoral do Estado, ini-
ciarão uma turma do Time do
Empregono dia 24 de julho. Os
encontros serão realizados no

Centro de Aprendizagem Metó-
dica e Prática da cidade, que fica
na Rua Teodósio Agostine, 122
– Sítio do Campo.

 
SERVIÇO
Inscrições para o Time de

Emprego em Sertãozinho
Período: até 14 de julho (de

8h às 16h30)
Local: Secretaria de Desen-

volvimento Econômico – Rua
Voluntários Otto Gomes Mar-
tins, 1.380 – Centro – Sertãozi-
nho – SP

Informações: (16) 3945-4063
www.timedoemprego.sp.gov.br

Agora é possível pagar boleto
vencido em qualquer banco
Uma notícia aguardada há

tempos pela maioria da popu-
lação que lida com pagamento
de contas em bancos, e com os
problemas gerados quando se
perde o prazo delas, foi final-
mente anunciada na última se-
gunda-feira (10). Agora, já é
possível pagar um boleto ven-
cido em qualquer banco.

A medida adotada pela Fe-
deração Brasileira de Bancos
(Febraban) será gradativa, atra-
vés de uma plataforma de co-
brança que permite a quitação
dos boletos em atraso em to-
das as agências bancárias.

Esta plataforma de cobran-
ça possibilitará a identificação

do pagador pelo Cadastro de
Pessoa Física (CPF) ou do Ca-
dastro Nacional de Pessoa Ju-
rídica (CNPJ). Quando houver
divergência nas informações,
porém, somente o banco de
origem da operação poderá
aceitar o pagamento.

No primeiro momento, a fa-
cilidade será permitida apenas para
os boletos de valor igual ou supe-
rior a R$ 50 mil. No entanto, em
setembro o valor mínimo cairá
para R$ 2 mil, depois R$ 500 em
outubro e R$ 200 em novembro.

Por fim, a partir de 11 de
dezembro os boletos atrasados
de qualquer valor serão aceitos
em qualquer banco.
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Secretário dos EUA
reúne-se com rei

saudita para discutir
crise no Catar

O secretário de Estado dos EUA, Rex Tillerson, se encontrou
na quarta-feira (12) em Jeddah, na Árabia Saudita, com o rei Sal-
man bin Abdulaziz Al Saud para discutir a crise do Catar, infor-
maram as notícias locais da Al Arabiya. A visita de Tillerson faz
parte de um tour que ele está fazendo pelo Kuwait, Catar e Arábia
Saudita para tentar encontrar uma solução para questões regio-
nais. A informação é da agência Xinhua.

O diplomata americano também encontrou-se em Jeddah com
os ministros de Relações Exteriores da Arábia Saudita, dos Emi-
rados Árabes Unidos, do Egito e do Bahrein, os quatro países
que estabeleceram um boicote ao Catar, a quem acusam de pro-
mover o terrorismo e interferir nos assuntos internos de Esta-
dos árabes, ameaçando a paz e a segurança a nível nacional e in-
ternacional.

Esses países emitiram uma lista de 13 exigências para o Ca-
tar no final do mês passado, incluindo o encerramento da emis-
sora de TV Al-Jazeera, o fim do financiamento e do apoio ao
terrorismo, e o corte dos seus laços com o Irã.

Os quatro países discutiram meios para a eliminação do ter-
rorismo e seus financiadores e enfatizaram as medidas tomadas
contra o Catar à luz das alegações sobre a violação das leis e
normas internacionais. (Agencia Brasil)

Anistia Internacional
denuncia graves
abusos policiais

no México
Deter pessoas arbitrariamente é um fenômeno “cotidiano e

frequente” no México, que abre caminho a outras formas de vio-
lações aos direitos humanos, como a tortura, assinalou um in-
forme divulgado pela ONG Anistia Internacional (AI). A infor-
mação é da agência Télam.

“constatamos que há muitos anos as detenções arbitrárias são
muito comuns no país, e que essa é a forma habitual de trabalho
da polícia”, disse Carlos Zazueta, investigador da AI para o Mé-
xico e um dos autores do informe.

Em quase 50 páginas, o relatório “Falsas Suspeitas: deten-
ções arbitrárias pela polícia no México”, detalha as formas como
se realizam as detenções por parte da polícia e as falhas no siste-
ma de Justiça que permitem este problema. (Agencia Brasil)

Banco Central dos
EUA vai manter

aumento gradual da
taxa de juros

A presidente da Federal Reserve, o Banco Central dos Esta-
dos Unidos, Janet Yellen, disse na quarta-feira (12) que o órgão
continuará aumentando gradualmente as taxas de juros e diminu-
indo seu balanço patrimonial, ao longo deste ano, enquanto mo-
nitora a inflação de perto. As informações são da Xinhua.

“O Comitê (Federal Open Market) continua esperando que a
evolução da economia garanta um aumento gradual da taxa de
fundos federais ao longo do tempo para alcançar e manter os
empregos e preços estáveis,” afirmou Yellen em discurso ao
Comitê de Serviços Financeiros dos Estados Unidos.

De acordo com a chefe do Banco Central, a taxa de juros de
referência não está longe da neutro – ponto em que a economia
atinge o pleno emprego.

“Porque a taxa neutra é atualmente bastante baixa por padrões
históricos, a taxa de fundos federais não teria de aumentar muito
mais para chegar a uma política neutra,” disse Yellen.

Como parte do processo de normalização da política mone-
tária, o FED reduzirá seu balanço patrimonial de US$ 4,5 tri-
lhões. Em sua reunião de política em junho, o órgão anunciou
um plano detalhado sobre como reduzir seu balanço patrimonial.

“Desde que a economia evolua amplamente como previsto,
provavelmente começarem a implementar o programa [de redu-
ção do balanço] este ano,” disse Yellen.

Em seu discurso, Yellen disse esperar que a economia dos
Estados Unidos continue a expandir-se a um ritmo moderado ao
longo dos próximos dois anos, pois os ganhos de trabalho está-
veis iriam apoiar o crescimento da renda e depois os gastos dos
consumidores.

De acordo com a presidente, a melhoria das perspectivas de
crescimento global apoiaria as exportações dos EUA e as condi-
ções financeiras favoráveis continuariam a apoiar o investimen-
to empresarial.

Inflação
Yellen, no entanto, classificou a inflação como uma das in-

certezas que a economia enfrenta.
“Há, por exemplo, incerteza sobre quando e quanto a inflação

responderá ao aperto da utilização dos recursos,” disse Yellen.
Ela disse que o banco central acompanharia atentamente a

evolução da inflação nos próximos meses.
A inflação nos EUA sofreu nos últimos meses, o que desencadeou

debate sobre o ritmo e o cronograma das futuras altas nas taxas.
O governador do Fed, Lael Brainard, disse na terça-feira que

gostaria de avaliar o processo de inflação de perto antes de de-
terminar mais elevações nas taxas de juros. (Agencia Brasil)

O valor bruto da produção
(VBP) deste ano deverá ser de
R$ 536 bilhões, 4,3% maior do
que o alcançado no ano passado,
de R$ 514 bilhões. O VPB – es-
timado com base nas informa-
ções de junho – foi divulgado  na
quinta-feira(13) pela Secretaria
de Política Agrícola do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (Mapa).

O VBP é resultado das esti-
mativas da safra agrícola deste
ano, entre 237 milhões e 240
milhões de toneladas de grãos,

e os resultados de alguns seg-
mentos da pecuária. De acordo
como Mapa, as 20 principais la-
vouras apresentam aumento real
de 9,8% e a pecuária, um recuo
de 6%. O valor das lavouras é de
R$ 367,6 bilhões. Milho e soja
representam 44,7% do valor das
lavouras. A pecuária é estimada
em R$ 168,4 bilhões.

O VBP foi puxado este ano,
segundo o Mapa, pelo aumento
da quantidade produzida, tendo a
elevação de preços papel menos
relevante. Na análise do minis-

tério, a produtividade, cujo au-
mento médio é de 22,3%, valor
inédito, ocorre devido ao resul-
tado da safra de verão, já que as
lavouras de inverno têm retração
na produtividade de 9,7%.

Em relação ao valor da pro-
dução, destacam-se o algodão
herbáceo, com aumento de
72,5% no VBP; amendoim,
36%; arroz, 9,6%; cana-de-
açúcar, 46,8%; laranja, 12,4%;
mandioca, 76,9%; milho,
20,7%, pimenta do reino,
7,7%; tomate, 11,1%; e uva,

50,9%. Na pecuária, os desta-
ques são suínos e leite.

Por outro lado, apresentaram
recuo no valor da produção a
banana, com diminuição de
19,4%, batata-inglesa (-53,2%),
cacau (-17,7%), café (-12,2%),
cebola (-39,3%), feijão (-
16,5%), trigo (-28,1%) e maçã
(-19,7%). A redução dos preços
desses produtos e o aumento da
oferta em geral têm sido decisi-
vos para o baixo crescimento da
inflação neste ano, segundo a
pasta. (Agencia Brasil)

Reforma trabalhista contribuirá para
recuperação da economia, diz Ministro

A reforma trabalhista revo-
lucionará a economia brasilei-
ra e melhorará a competitivi-
dade do país, disse na quinta-
feira (13) o ministro da Fazen-
da, Henrique Meirelles. Na ce-
rimônia de assinatura da nova
legislação trabalhista, ele de-
clarou que as mudanças ajuda-
rão a tirar o país da recessão
num cenário em que outras re-
formas estão sendo discutidas.

“A legislação não pode en-
gessar a sociedade. Permite
regular para que a sociedade
continue progredindo e cres-
cendo. O Brasil está fazendo
mudanças fundamentais na for-

ma de trabalhar. Estamos con-
cluindo não só ajustes fiscais,
que são essenciais para a eco-
nomia, mas reformando para
que possamos trabalhar de ma-
neira mais produtiva e gerar
mais empregos e mais renda
para os trabalhadores brasilei-
ros”, disse Meirelles.

O ministro da Fazenda re-
lembrou que o governo está se
esforçando para aprovar a re-
forma da Previdência e está
comprometido com o ajuste
fiscal e com as medidas de des-
burocratização. Segundo ele,
todas as reformas estruturais
melhorarão a produtividade do

país. “Temos reformas em to-
das as áreas: desburocratização,
mercado de crédito, forma de
pagar impostos. Mudanças que
afetam o dia a dia do cidadão e
da economia. O que acontece
hoje, com a recuperação da eco-
nomia dos consumidores e dos
produtores”, disse.

Meirelles citou o cresci-
mento de 1,4% da receita do
setor de serviços em maio em
relação a abril para mostrar que
a economia brasileira está se
recuperando. “Entramos numa
recessão profunda, por proble-
mas estruturais. Agora estamos
saindo e vamos construir um

país com taxa de crescimento
mais elevada”, acrescentou.

“O setor de serviços cres-
ceu acima da inflação. Foi dis-
seminado pelos diversos seto-
res da economia. Tudo isso
acontece na economia brasilei-
ra porque existe mais confian-
ça em função da agenda de re-
formas. Falávamos há um ano
de agenda de reforma, que era
encarada com ceticismo lá
fora. Mas o teto [de gastos] foi
aprovado. A reforma trabalhis-
ta foi encarada também [com
ceticismo], mas o fato é que
ela foi aprovada”, concluiu
Meirelles. (Agencia Brasil)

Governo vai liberar recursos do Orçamento
no fim do mês, confirma Meirelles

A próxima revisão da progra-
mação do Orçamento, a ser
anunciada no fim do mês, vai li-
berar recursos para os ministé-
rios, informou  na quinta-feira
(13) o ministro da Fazenda, Hen-
rique Meirelles. Ele não disse
quanto será liberado, mas desta-
cou que a arrecadação de junho
da Receita Federal, que será di-
vulgada na próxima semana, traz
números positivos.

Em tese, a melhoria da arre-
cadação diminui a pressão sobre

as contas públicas e permite a
liberação de parte dos R$ 38 bi-
lhões de despesas não obrigató-
rias atualmente contingenciadas
(bloqueadas). No entanto, o vo-
lume total a ser desbloqueado
depende de outros parâmetros,
como a previsão de crescimen-
to da economia para este ano,
que também pode ser atualizada
na próxima revisão.

Na semana passada, o Sena-
do aprovou o projeto de lei que
permite que precatórios (dívidas

judiciais) não sacados pelos be-
neficiários depois de dois anos
voltem para o caixa do Tesouro.
A medida deve gerar até R$ 8,7
bilhões de receitas adicionais,
mas ainda não está definido se o
Ministério do Planejamento in-
cluirá esse montante nas proje-
ções de receitas do governo na
próxima revisão do orçamento,
no dia 22, ou se deixará para atu-
alizar a estimativa em setembro.

Atualmente, órgãos federais
enfrentam redução dos serviços

por causa de restrições orça-
mentárias. No f im de junho, a
Polícia Federal suspendeu a
emissão de passaportes  e ago-
ra aguarda a votação de um cré-
dito suplementar de R$ 102
milhões para retomar as emis-
sões. No início deste mês, a
Polícia Rodoviária Federal
suspendeu os serviços de res-
gate aéreo e reduziu os patru-
lhamentos terrestres por cau-
sa do contingenciamento de
verbas. (Agencia Brasil)

Trabalhador com menor escolaridade tem
mais dificuldade para conseguir emprego

De janeiro a maio de 2017,
período em que o saldo de em-
pregos formais no mercado de
trabalho brasileiro apresentou
resultados positivos, as vagas vol-
tadas para trabalhadores que têm
ensino fundamental completo ou
incompleto encolheram. No acu-
mulado do ano, 1.332.670 pes-
soas foram admitidas e
1.435.153 desligados dos seus
empregos, deixando o saldo ne-
gativo de 102.483 vagas.

Os dados, divulgados na
quinta-feira (13) pelo Cadastro
Geral de Empregados e Desem-
pregados (Caged), confirmam
uma maior vulnerabilidade no
mercado de trabalho formal dos
brasileiros que estudaram me-
nos. Quanto menor a escolarida-
de, maior a chance de ficar de-
sempregado, aponta o Caged.

Os números mostram que o
inverso ocorreu nos primeiros
meses do ano com os trabalha-
dores com ensino médio e ensi-
no superior, mesmo incomple-
to. Aqueles que têm diploma uni-
versitário tiveram o melhor re-
sultado. Até maio de 2017, acu-
mularam 84,65 mil novas vagas.
Este grupo é uma minoria no
país. De acordo com o estudo
Education at a Glance 2016, da
Organização para a Cooperação
e Desenvolvimento Econômico
(OCDE), somente 14% dos bra-
sileiros entre 24 e 64 anos havi-
am concluído o ensino superior
até 2015.

Os trabalhadores com ensi-
no médio completo ou incom-
pleto, que correspondem a
52,64% dos adultos de 24 a 64
anos, fecharam o período com

um saldo positivo de 43,1 mil
vagas. No acumulado dos últi-
mos 12 meses, todos os traba-
lhadores foram afetados com
saldos negativos de emprego
formal, mas os com escolarida-
de maior foram os menos pre-
judicados, com o encerramento
de 54,36 mil postos. Entre os
trabalhadores com ensino médio
o saldo ficou negativo em
249,97 mil, e os que tinham en-
sino fundamental sofreram com
o fechamento de 583,28 mil va-
gas, o maior número entre as três
classificações.

Setores
Em maio, os resultados tam-

bém revelam que os únicos se-
tores que apresentaram saldo
positivo de postos de emprego
para os brasileiros sem escola-

ridade ou com ensino fundamen-
tal foi a agropecuária, que abriu
36 mil postos para esses traba-
lhadores, e nos serviços indus-
triais de utilidade pública, com
apenas 141 postos.

Entre os trabalhadores com
ensino superior, diversos seto-
res de atividade econômica tive-
ram um resultado melhor, como
serviços, onde foram criados 6,4
mil empregos formais para es-
ses trabalhadores. No comércio,
foram abertas 1,4 mil vagas e na
administração pública, 954.

Para trabalhadores com en-
sino médio, o setor que mais
abriu vagas foi a agropecuária,
com 9,9 mil postos, seguida por
serviços, com 5,7 mil vagas, in-
dústria da transformação, 3,1
mil, e construção civil, com 1,4
mil postos. (Agencia Brasil)

Reforma consolida direitos e traz segurança
jurídica, diz ministro do Trabalho

A reforma trabalhista conso-
lida direitos e traz segurança ju-
rídica, disse  na quinta-feira (13)
o ministro do Trabalho, Ronal-
do Nogueira. Durante a cerimô-
nia de assinatura da nova legis-
lação trabalhista, ele disse que
as mudanças favorecerão a cria-
ção de empregos e a recupera-
ção da economia.

“A proposta vem para criar
ambiente com segurança onde o
empregador não fique com
medo de contratar e o trabalha-
dor empregado tenha garantia
dos seus direitos e da preserva-
ção do emprego”, discursou o
ministro.

De acordo com Nogueira, a
reforma se centra em três eixos,
a consolidação de direitos, a se-
gurança jurídica e a geração de
empregos. Ele disse que a legis-
lação trabalhista foi moderniza-
da após um amplo diálogo e que

representantes tanto dos traba-
lhadores como dos empregado-
res foram ouvidos pelo governo
em dezembro do ano passado.

O ministro do Trabalho des-
tacou que a reforma trabalhista
será um instrumento importan-
te na recuperação da economia
e do mercado de trabalho. “De
dezembro de 2014 a dezembro
de 2015, o Brasil fechou mais
de 1,5 milhão de postos de tra-
balho. O fechamento levou mui-
tos pais e mães de família a pas-
sarem dificuldades. O governo
está se esforçando para alcançar
esse objetivo de proporcionar
um endereço para morar e para
trabalhar para cada família do
país”, acrescentou.

Conflitos
O presidente do Tribunal Su-

perior do Trabalho (TST), minis-
tro Ives Gandra Filho, disse que

a nova legislação reduzirá o nú-
mero de conflitos trabalhistas e
trará mais segurança jurídica,
não apenas para o empresário
como para o empregador. Segun-
do ele, a reforma representa um
momento histórico de moderni-
zar as relações de trabalho no
país.

“Nós, como juízes do traba-
lho, sentíamos falta de um mar-
co regulatório seguro. As em-
presas precisam de segurança
jurídica e os trabalhadores pre-
cisam de proteção, mas muitas
não eram reais. A proteção sem
marco regulatório seguro é pro-
teção de papel”, disse.

Para Gandra, a reforma tra-
balhista ajudará a garantir o di-
reito dos trabalhadores terceiri-
zados, ao trazer para a legislação
critérios para decisões que an-
tes dependiam de uma súmula do
TST. “A Justiça do Trabalho pode

ser mais rápida, mais célere e dar
mais segurança jurídica à medi-
da que os marcos regulatórios
preenchidos. Não temos mais
lacunas a preencher”, declarou.

O presidente do TST ressal-
tou que a prioridade das negoci-
ações coletivas é o ponto cen-
tral para, segundo ele, moderni-
zar as relações trabalhistas. “O
Brasil segue o caminho de ou-
tros países, que estabelecem le-
gislação enxuta com direitos
básicos para todos os trabalha-
dores. Aquilo que é próprio de
cada categoria, como portuári-
os, aeronautas, professores, a
gente estabelece por meio de
negociação coletiva. Quem me-
lhor conhece as condições de
trabalho são aqueles que traba-
lham na área. Estabelecer nego-
ciações coletivas é a espinha
dorsal dessa história”, concluiu.
(Agencia Brasil)

fa le  conosco através do e-mail :   jornalodiasp@terra .com.br



CCJ aprova relatório contra a
denúncia sobre Michel Temer

Nacional
Jornal O DIA SP

São Paulo, sexta-feira, 14 de julho de 2017Página 4

A 8ª Turma do Tribunal Re-
gional Federal da 4ª Região
(TRF4), responsável pelos pro-
cessos da Operação Lava Jato,
julgará em segunda instância o
processo que levou na quarta-
feira (12) à condenação do ex-
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva.  Os desembargadores,
sediados em Porto Alegre, têm
levado em média um ano para
julgar os casos da operação.

Se for condenado em se-
gunda instância até 15 de agos-
to do ano que vem, quando se
encerra o prazo para registro
de candidaturas no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), Lula
não poderá concorrer a cargo
eletivo. Isso porque a sentença
de Moro prevê que Lula fique
interditado para o exercício de
cargo ou função pública por 19
anos, caso a decisão seja con-
firmada pelos desembargado-
res. Aliados do ex-presidente
têm afirmado que a decisão tem
como objetivo inviabilizar sua
candidatura à presidência da
República em 2018.

Tramitação e prazos
O juiz Sérgio Moro, da 13ª

Vara Federal de Curitiba, esti-
pulou pena de 9 anos e meio de
prisão e determinou que Lula
poderá responder em liberda-
de a fase recursal. O resultado
do julgamento em primeira ins-
tância foi comunicado às par-
tes por meio de intimações
publicadas no sistema eletrô-
nico da Justiça Federal do Pa-
raná (JFPR).

Os advogados de Lula têm
até dez dias para abrir a inti-
mação. A partir de então, pas-
sa a correr novo prazo de cin-
co dias para que a defesa
apresente recurso.

Em um primeiro momento,
a apelação será recebida pelo
próprio juiz de primeira instân-
cia, Sérgio Moro, que fará uma
avaliação técnica da peça e a
remeterá ao tribunal. No TRF4,
os processos são encaminha-
dos à 8ª Turma, composta pe-
los desembargadores federais
João Pedro Gebran Neto, Le-
andro Paulsen e Victor Luiz
dos Santos Laus. Ao chegar no
tribunal, as ações são abertas
para vistas do Ministério Públi-

Julgamento de Lula
em segunda instância
pode demorar cerca

de um ano
co Federal, responsável pela
acusação, que pode gerar recur-
sos contra as argumentações da
defesa.

No papel de relator, Gebran
será o responsável por analisar
o processo de Lula e, em se-
guida, apresentar um relatório
e a sua decisão a respeito do
caso a Paulsen, revisor da 8ª
Turma. Quando este trâmite for
finalizado, a data do julgamen-
to será marcada.

Paulsen e Laus podem
acompanhar ou discordar do
voto do relator. Caso a decisão
da 8ª Turma seja contrária ao
pedido da defesa de Lula, os
advogados podem entrar com
novo recurso. Caso a decisão
colegiada seja unânime, encer-
ra-se o julgamento em segun-
da instância.

Os desembargadores da 8ª
Turma poderão votar pela ab-
solvição de Lula, pela confir-
mação da sentença de Moro ou
pela alteração da pena para
mais ou para menos.

Julgamento de processos
Desde a deflagração da Ope-

ração Lava Jato, o TRF4 con-
cluiu o julgamento de 12 ape-
lações contra 48 sentenças pro-
feridas em primeira instância.

Até o momento, o tribunal
absolveu cinco pessoas que ha-
viam sido condenadas por
Moro — inclusive o ex-tesou-
reiro do PT, João Vaccari Neto,
em um dos processos a que
responde na Lava Jato. Ele ha-
via sido condenado a 15 anos e
4 meses de prisão, mas a 8ª Tur-
ma entendeu que a sentença em
primeira instância havia sido
fundamentada em depoimentos
que não foram comprovados
com outras provas.

O TRF4 manteve, ainda,
dez sentenças condenatórias da
13ª Vara. Oito réus tiveram a
pena reduzida e 16 tiveram a
pena aumentada pelo Tribunal.

A 8ª Turma está atualmente
com 16 apelações oriundas da
Lava Jato pendentes para julga-
mento. Destas, sete já estão
sob análise do revisor. Outras
três apelações foram registra-
das recentemente e ainda estão
na fase de processamento ini-
cial. (Agencia Brasil)

O Tribunal Regional Federal
da 2ª Região (TRF2) afastou
cinco auditores fiscais da Re-
ceita Federal denunciados por
usar o cargo para desviar mais
de R$ 1 bilhão dos cofres fe-
derais. Os três desembargado-
res da 1ª Turma do TRF2 aten-
deram a um pedido do Ministé-
rio Público Federal (MPF), que
recorreu da decisão da 2ªVara
Federal de Niterói, que tinha
absolvido os auditores em
2015, quando foram acusados
de defender interesse privado
contra a Fazenda. No parecer e
na sustentação oral, o MPF
apontou que os servidores de-
veriam permanecer suspensos
do exercício do cargo enquan-
to o recurso tramita.

Os auditores fiscais afasta-
dos são Jarbas Antônio de Bar-
ros, Luiz Henrique Basílio, Nél-
son Rohen de Araújo, Ronaldo
de Castro Maia Vinagre e Flá-
vio César Ferreira Viana. Todos
estão entre os alvos de investi-
gação da Corregedoria da Re-
ceita Federal. De acordo com
o TRF2, em novembro de 2014,
após mais de dois anos de apu-
rações, a Receita, o MPF e a
Polícia Federal deflagraram a
Operação Alcateia, quando fo-
ram cumpridos mais de 60 man-

Justiça afasta do cargo
auditores fiscais

acusados de desviar
R$1 bilhão

dados em Niterói, por causa de
um esquema que implicava re-
dução de impostos cobrados de
empresas.

No parecer, o procurador
regional da República Paulo
Roberto Bérenger disse que
caso permanecessem nos car-
gos, os réus continuariam a pra-
ticar delitos em detrimento da
população e da administração
pública. Apontou, ainda, que agi-
riam para prejudicar a instrução
criminal. Na visão do procura-
dor, o afastamento do cargo era
uma medida de urgência neces-
sária enquanto não houver de-
cisão definitiva do processo.

“Foram reconhecidos diver-
sos indícios de autoria e mate-
rialidade que justificaram o
afastamento cautelar dos acusa-
dos quando a denúncia foi re-
cebida”, disse.

Para Paulo Roberto Béren-
ger os sinais de autoria e mate-
rialidade continuam. “Esses in-
dícios permanecem fortemen-
te, tal como relatados e prova-
dos nos autos. Não há elemen-
tos novos para presumir que os
acusados não mais se dedicari-
am a patrocinar os interesses
privados de empresas perante a
Receita Federal”, completou.
(Agencia Brasil)

Governo anuncia reaplicação
de R$ 1,7 bilhão na saúde

O governo federal anunciou
na quinta-feira (13) a reaplica-
ção de R$ 1,7 bilhão para o cus-
teio e o investimento em saúde,
após ter promovido uma redução
de R$ 3,5 bilhões nos gastos da
pasta ao longo do último ano.

Segundo o Ministério da
Saúde, a redução nos gastos foi
proveniente de uma renegocia-
ção de contratos da área, sobre-
tudo os de compra de medica-
mentos, vacinas e insumos. O
recuo médio foi de 20% nos

custos das contratações.
Do valor anunciado para ser

reaplicado, R$ 771,2 milhões
serão utilizados no custeio da
atenção básica de saúde, enquan-
to os R$ 1 bilhão  restantes se-
rão destinados à compra de am-
bulâncias e vans.

Mais de R$ 500 milhões da
quantia destinada ao investimen-
to serão repassados diretamen-
te a 1.787 municípios, para a
compra de 6,5 mil ambulâncias.
O anúncio foi feito no Palácio

do Planalto, em solenidade que
reuniu dezenas de secretários
municipais de Saúde e que con-
tou com a presença do presiden-
te Michel Temer.

“Para que a União seja forte,
é preciso que os municípios se-
jam fortes... quero homenagear
também o Congresso Nacional,
se não fosse a ação conjunta do
Congresso Nacional com o Exe-
cutivo, nós não teríamos chega-
do onde chegamos”, disse o pre-
sidente. “Estamos, em 14 meses,

fazendo o que se faria em 4, 5
ou 6 anos. Imagina o que fare-
mos com mais um ano e meio”,
acrescentou.

Segundo o ministro da Saú-
de, Ricardo Barros, o presiden-
te liberou até o momento mais
de R$ 6,2 bilhões em emendas
parlamentares destinadas à área.
“O presidente nos tem permiti-
do contrariar interesses para
prestar um melhor atendimento
de saúde ao povo brasileiro”, dis-
se. (Agencia Brasil)

A única prova que existe nesse processo
é a da minha inocência”, diz Lula

O ex-presidente Luiz Inácio
Lula da Silva se pronunciou na
quinta-feira (13) publicamente
após ter sido condenado a nove
anos e meio de prisão por cor-
rupção pelo juiz federal Sérgio
Moro. Em declaração à impren-
sa na sede do PT na capital pau-
lista, Lula diz que a sentença
aplicada por Moro tem compo-
nente político e que provará sua
inocência no processo.

“A única prova que existe nes-
se processo é a da minha inocên-
cia”, disse o ex-presidente. “Eu
acho que o Moro tem que prestar
contas à história, que vai dizer
quem está certo e errado”, com-

pletou. “Quem acha que é o fim
do Lula, quebrou a cara”, disse.

Lula foi condenado pelo juiz
em um dos processos da Opera-
ção Lava Jato por corrupção pas-
siva e lavagem de dinheiro. O ex-
presidente é acusado de favore-
cimento na reforma de um apar-
tamento triplex em Guarujá, no
litoral de São Paulo. Na mesma
decisão judicial, Lula também
fica interditado para o exercício
de cargo ou função pública pelo
dobro do tempo da pena privati-
va de liberdade, ou seja, por 19
anos. A decisão, no entanto, pre-
cisa ser confirmada pela segun-
da instância. Moro não decretou

a prisão de Lula, que pode recor-
rer da sentença em liberdade.

Para Lula, a condenação é
uma tentativa de tirá-lo do cená-
rio político. Ele disse que con-
tinua candidato à presidência do
país nas eleições de 2018. O ex-
presidente rebateu a tese de que
existem provas contra ele no pro-
cesso, que o levou a ser conde-
nado. “Queria desafiar os meus
inimigos e donos meios de co-
municação que fizessem um es-
forço incomensurável para apre-
sentar uma única prova. Porque a
única prova que eles apresentam
foi um papel rasurado”, criticou.

Na decisão, Moro afirma que

as reformas executadas no apar-
tamento pela empresa OAS pro-
vam que o imóvel era destinado
ao ex-presidente e que ficou pro-
vado nos autos que Lula e sua
esposa Marisa Letícia (já fale-
cida) eram os proprietários de
fato do apartamento.

O ex-presidente e seus advo-
gados disseram que vão recor-
rer em todas as instâncias e irão
questionar a sentença do juiz
Moro no Conselho Nacional de
Justiça. Lula criticou o juiz, que,
na sua visão, escreveu 60 pági-
nas na condenação para se justi-
ficar pela falta de provas. (Agen-
cia Brasil)

Deputado quer definição de
quem poderá integrar cadastro

da agricultura familiar
O governo federal precisa

definir melhor quem poderá ou
não integrar o Cadastro Nacio-
nal da Agricultura Familiar, co-
brou na quinta-feira (13) o de-
putado Heitor Schuch (PSB-RS),
em audiência na Comissão de
Agricultura, Pecuária, Abasteci-
mento e Desenvolvimento Ru-
ral, da Câmara dos Deputados.

“Hoje temos o risco de cre-
denciar pessoas que não estão na
terra, que não estão produzindo,
mas que têm a terra, têm titulo
e têm outra profissão”, disse,
na audiência para debater o
Decreto nº 9.064, que dispõe
sobre a Unidade Familiar de
Produção Agrária e institui o
Cadastro Nacional da Agricul-
tura Familiar (CAF). O deputa-
do é o autor do requerimento
para a audiência.

O CAF substitui a Declara-
ção de Aptidão ao Programa Na-
cional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar (DAP).
Atualmente a Lei 11.326/2006
estabelece que os beneficiários

de políticas públicas voltados
para agricultura familiar não pos-
suam, por exemplo, terras com
área maior que quatro módulos
fiscais (medida que varia de
acordo com a região), que utili-
ze predominantemente mão de
obra da própria família nas ati-
vidades econômicas do seu es-
tabelecimento ou empreendi-
mento, entre outras regras.

“Temos que garantir que esse
segmento que temos hoje com
o enquadramento atual seja
contemplado. O que se perce-
be, com a mudança, e com a
publicação do decreto, é que
a lei ficou frágil e pode abrir
para aqueles que inclusive não
fazem parte da categoria te-
nham acesso ao crédito rural”,
alertou Schuch. Ele defendeu
que o governo dialogue com
entidades representativas do
setor e defina melhor o enqua-
dramento dos agricultores fa-
miliares.

“O cadastro é a identificação,
a carteira de identidade do agri-

cultor para chegar no sistema
financeiro, na assistência técni-
ca”, disse, acrescentando que “a
questão de enquadramento é fun-
damental para garantir que o agri-
cultor tenha acesso a políticas
públicas”.

Segundo o deputado, a partir
das conversas com o setor, o pró-
prio governo poderá alterar o
decreto ou mesmo enviar um
novo projeto de lei para o Con-
gresso Nacional, caso julgue
necessário.

Na audiência pública, o co-
ordenador-geral da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores
e Trabalhadoras na Agricultural
Familiar do Brasil, Marcos Ro-
chinski, defendeu também que o
setor seja ouvido e que o gover-
no esteja atento à situação dos
mais frágeis, como os indígenas
e quilombolas.

O subsecretário em exercí-
cio da Secretaria Especial da
Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário, José
Carlos Zukowski, disse que con-

vocará as entidades representa-
tivas para dialogar sobre a con-
formação do cadastro e, sobre
indígenas e quilombolas. “Todos
estarão incluídos no cadastro.
Hoje já estão incluídos na DAP.
Isso vai ser preservado, apenas
teremos um instrumento mais
moderno”, disse.

Segundo ele, ainda não há
data para a primeira reunião com
o setor e nem expectativa para o
lançamento do cadastro. Ele dis-
se, no entanto, que será “o mais
rápido possível”.

De acordo com dados do
portal da Câmara dos Deputados,
a agricultura familiar é respon-
sável por 70% dos alimentos
que chegam à mesa dos brasilei-
ros, com destaque para produtos
como mandioca, feijão, milho e
café. São mais de 4 milhões de
estabelecimentos familiares no
país, que juntos respondem por
38% do Produto Interno Bruto
Agropecuário, o equivalente a
R$ 54 bilhões por ano. (Agen-
cia Brasil)

Presidente da CPI da Previdência diz
que não há déficit e culpa devedores
A Previdência Social brasi-

leira não é deficitária. A afirma-
ção é do presidente da Comis-
são Parlamentar de Inquérito
(CPI) da Previdência do Senado,
senador Paulo Paim (PT-RS).
“Setores do patronato arreca-
dam, por ano, em torno de R$25
bilhões do bolso do trabalhador
e não repassam à Previdência”,
denunciou, na última sessão do

colegiado antes do recesso par-
lamentar, previsto para ocorrer
de 18 a 31 de julho.

Ainda segundo Paim, ao final
dos trabalhos a comissão vai mos-
trar que o rombo na Previdência
está diretamente ligado a uma di-
vida acumulada de grandes bancos,
empresas e grandes montadoras,
que ultrapassa R$ 500 bilhões.

Com encerramento dos tra-

balhos previsto para 8 de setem-
bro, o relator da comissão, se-
nador Hélio José (PMDB-DF),
já adiantou que pedirá a prorro-
gação dos trabalhos para prepa-
rar um relatório mais “comple-
to e propositivo”. O documen-
to, adiantou o senador, deverá
propor medidas para mudar a
Previdência Social, como um
combate mais efetivo à inadim-

plência. “Não é possível convi-
vermos com os grandes deve-
dores não pagando a Previdên-
cia”, disse.

Desde 26 de abril, quando
começou, até hoje, foram reali-
zadas 22 reuniões, 18 audiênci-
as públicas com cerca de 90 pes-
soas entre especialistas do go-
verno, sindicatos e sociedade
civil. (Agencia Brasil)

Logo após rejeitar o parecer
pela admissibilidade da denúncia
contra o presidente Michel Te-
mer, a Comissão de Constitui-
ção de Justiça e Cidadania (CCJ)
da Câmara aprovou na noite de
quinta-feira, o relatório substi-
tutivo que sugere o arquivamen-
to do processo. O parecer alter-
nativo foi aceito por 41 votos a
favor e 24 votos contra, além de
uma abstenção. O texto contes-
ta a acusação de que Temer teria
cometido o crime de corrupção
passiva. A CCJ escolheu um novo
relator, leu e votou o novo pare-
cer contra a denúncia em pouco

mais de uma hora.
O novo parecer pela não ad-

missibilidade da denúncia apre-
sentada pela Procuradoria geral
da República (PGR) foi lido
pelo deputado Paulo Abi-Ackel
(PSDB-MG), que já tinha apre-
sentado um voto em separado e
foi designado como relator. Em
seu voto, o deputado questiona
a validade técnica das provas
apresentadas pelo procurador-
geral da República, Rodrigo Ja-
not.

Para Abi-Ackel, ainda “impe-
ram as dúvidas numerosas” so-
bre a acusação, que segundo ele

não conseguiu comprovar os ilí-
citos citados. O deputado cita,
por exemplo, que não foi possí-
vel reunir elementos que com-
provem a ocorrência da interme-
diação entre o ex-assessor Ro-
drigo Rocha Loures e o presi-
dente Michel Temer, para bene-
ficiar interesses dos empresári-
os da JBS junto ao Conselho de
Administração e Defesa Econô-
mica (Cade).

O parecer de Abi-Ackel con-
clui que a denúncia não atende
as exigências do Código de Pro-
cesso Penal brasileiro por não
comprovar a autoria dos ilícitos

apresentados. O deputado ressal-
tou a responsabilidade da Câma-
ra ao analisar um processo des-
sa natureza, dado “o risco das
consequências políticas e eco-
nômicas” que podem decorrer
de uma imputação de crime a um
presidente da República.

Após a aprovação do parecer
na CCJ, ele terá que ser votado
no plenário da Câmara, o que ain-
da não há data para ocorrer. Para
que a denúncia possa ter pros-
seguimento são necessários os
votos favoráveis de 342 deputa-
dos. Caso contrário, ela será ar-
quivada. (Agencia Brasil)
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O presidente Michel Temer
sancionou, na quinta-feira (13),
a Lei de Modernização Traba-
lhista, em evento no Palácio do
Planalto. Diante de uma plateia
repleta de ministros e parlamen-
tares, Temer disse que os direi-
tos dos trabalhadores estão sen-
do preservados.

“Esse projeto de Lei é a sín-
tese de como esse governo age.
Como eu tenho dito, o diálogo é
essencial, mas também a respon-
sabilidade social. Estamos pre-
servando todos os direitos dos
trabalhadores. A Constituição
Federal assim determina”, disse.

O presidente reafirmou a
importância do diálogo com o
Congresso durante o seu gover-
no. “Eu devo registrar, que des-
de o início do meu mandato, eu
assumi o compromisso de levar
adiante as reformas com apoio
expressivo do Congresso Naci-
onal. O Legislativo quando apro-
va, como aprovou agora, está aju-
dando a governar. E de outro
lado, nós dialogamos com a so-
ciedade”.

Foi o capítulo final de um
longo caminho para o governo e

seus aliados no Congresso. De-
bates em comissões na Câmara
e no Senado e, no dia da votação
final, senadoras de oposição
impedindo a realização da vota-
ção no plenário por sete horas.
Sem citar diretamente a oposi-
ção, Temer criticou a disputa
política no âmbito das reformas.

“Vejo que não é discussão de
conteúdo, é disputa política. Fa-
ríamos muito bem se discutís-
semos o conteúdo. Quando a
disputa é apenas ideológica, po-
lítica, é como se tivessem uma
venda nos olhos e não contribu-
em”, disse.

A aprovação da reforma, tida
pelo governo como uma de suas
prioridades, divide opiniões.
Mas o presidente e sua equipe
garantem que a modernização da
Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT) vai aumentar a gera-
ção de empregos e dar seguran-
ça jurídica tanto para emprega-
dos quanto para empregadores.

“O que fizemos foi avançar.
Contratos que antes não compor-
tavam carteira assinada hoje es-
tão previstos expressamente.
Nossa consolidação, que foi na

época um grande avanço, é de
1943. É claro que o mundo não
é mais de 1943, é do século 21.
E fizemos a adaptação ao sécu-
lo 21. Hoje há uma igualdade na
concepção. As pessoas são ca-
pazes de fazer um acordo, de um
lado os empregados, de outro,
os empregadores”, frisou Te-
mer.

Pontos polêmicos
Alguns pontos da lei, no en-

tanto, serão alterados após diá-
logo com o Congresso. O gover-
no enviou aos parlamentares
uma minuta com os pontos da
medida provisória (MP) com a
qual pretende alterar a reforma
trabalhista. A minuta toca em dez
pontos da reforma, entre eles
temas polêmicos que foram dis-
cutidos durante a tramitação,
como o trabalho intermitente, a
jornada 12 por 36 horas e o tra-
balho em condições insalubres
das gestantes e lactantes.

Segundo o líder do governo
senador Romero Jucá, relator da
reforma na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ), não há
prazo definido para a conclusão

da MP e que há tempo para sua
edição. “Encaminhei hoje [a
MP] para vários parlamentares
os pontos que são objeto do
acordo no Senado para serem
discutidos. Na hora que estive-
rem amadurecidos, a MP será
editada. Não tem previsão. É
importante dizer que esta lei só
vale daqui a 120 dias. Para ter
uma medida provisória que
modifique a lei, ela tem que
ocorrer antes de 119 dias. En-
tão nós temos um prazo razoá-
vel”, disse.

Apoio
Romero Jucá também dis-

cursou durante o evento e reite-
rou seu apoio – e dos partidos
da base aliada – a Michel Temer.
“Tenho sido testemunha da sua
coragem para com o país. Entre
a saída mais fácil e o correto, o
senhor tem escolhido o correto
para a grande maioria da popula-
ção. Persevere no caminho do
bem. Os partidos da base não fal-
tarão a Vossa Excelência. Os
congressistas brasileiros, na sua
grande maioria, vão avançar nas
reformas”. (Agencia Brasil)

Relatório divulgado  na
quinta-feira (13) pela Human
Rights Watch diz que os pro-
blemas de direitos humanos
existentes no Brasil há muito
tempo e que permitiram a in-
tensificação da epidemia de
Zika vírus não foram solucio-
nados pelo governo, apesar de
as autoridades terem declara-
do, em maio de 2017, o fim
da Emergência em Saúde Pú-
blica de Importância Nacional
(Espin) para o vírus. O anún-
cio do governo, por meio do
Ministério da Saúde, foi feito
18 meses depois da decreta-
ção da emergência.

Segundo o relatório, é pre-
ciso que as autoridades brasi-
leiras invistam em infraestru-
tura de água e saneamento
para controlar a reprodução
dos mosquitos e melhorar a
saúde pública. “As autoridades
devem também fornecer in-
formações abrangentes sobre
saúde reprodutiva e fornecer
serviços de saúde para mulhe-
res e meninas, descriminalizar
o aborto e garantir que crian-
ças com síndrome de Zika te-
nham acesso de longo prazo a
serviços que lhes proporcio-
nem a melhor qualidade de
vida possível”, diz o relatório.

No relatório Esquecidas e
desprotegidas: o impacto do
vírus Zika nas meninas e mu-
lheres no Nordeste do Brasil,
a Human Rights Watch afirma
ter constatado que anos de ne-
gligência contribuíram para as
condições de água e esgoto
que permitiram a proliferação
do mosquito Aedes aegypti e
a rápida disseminação do ví-
rus.

Para fazer o relatório, a
Human Rights Watch entrevis-
tou 183 pessoas em Pernam-
buco e na Paraíba, dois dos es-
tados do Nordeste mais atin-
gidos pelo vírus. Entre os en-
trevistados, estão 98 mulheres
e meninas entre 15 e 63 anos
de idade, das quais 44 estavam
grávidas ou haviam tido bebê
recentemente. Entre essas, 30
entrevistadas criavam filhos
com Síndrome de Zika.

“Os brasileiros podem até
ver a declaração do Ministé-
rio da Saúde sobre o fim da
emergência para o Zika como
uma vitória, mas riscos signi-
ficativos ainda permanecem,
assim como persistem os pro-
blemas subjacentes de direi-
tos expostos pela epidemia. Os
direitos básicos dos brasileiros
continuarão ameaçados, caso o
governo não reduza a infesta-
ção de mosquitos no longo pra-
zo, não garanta o acesso a di-
reitos reprodutivos e não apoie
as famílias com crianças afe-
tadas pelo Zika”, disse a coau-
tora do relatório e pesquisado-
ra sênior da divisão de Direi-
tos da Mulher da Human Rights
Watch, Amanda Klasing.

Vulnerabilidade
O consultor da Human Ri-

ghts Watch João Bieber res-
saltou que as condições que
permitiram que a epidemia
ocorresse são sociais e já
existem há muito tempo. Ele
destacou que a incidência foi
maior no Nordeste e que o

Human Rights Watch
cobra do Brasil obras
de infraestrutura para

combater o Zika
perfil das mulheres é predo-
minantemente pobre, de pes-
soas que vivem em áreas su-
burbanas sem acesso à água e
saneamento. “O governo de-
clarou fim da emergência da
epidemia de Zika vírus com
base em padrões definidos in-
ternacionalmente e nossa
questão principal é, indepen-
dentemente de ter tirado o
status de emergência, não se
pode considerar que os pro-
blemas que permitiram que a
epidemia ocorresse estejam
resolvidos e superados. Eles
continuam e persistem”.

De acordo com o docu-
mento, a resposta do governo
brasileiro ao surto de Zika foi
a orientação para que os cida-
dãos reforçassem os esforços
para evitar o armazenamento
de água em casa ou focos de
água parada, o que onera as
pessoas responsáveis pela
limpeza da casa e não resolve
o problema causado pela falta
de ações governamentais. “As
autoridades fracassaram em
fazer os investimentos neces-
sários em infraestrutura sani-
tária e de água para controlar,
no longo prazo, a proliferação
do mosquito e melhorar a saú-
de pública”, diz a Human Ri-
ghts Watch.

Segundo o texto, a entida-
de observou a existência de
condições ideais para a proli-
feração do mosquito causada
pela falta de infraestrutura, que
gera acúmulo de esgoto a céu
aberto. “Mais de 35 milhões
de pessoas no Brasil carecem
de instalações e serviços ade-
quados para a eliminação se-
gura de dejetos humanos. Ape-
nas cerca de 50% da popula-
ção estavam conectados a um
sistema de esgotamento sani-
tário em 2015 e menos de
43% do volume total de esgo-
to do país foram tratados. Na
região Nordeste do Brasil, em
2015, menos de 25% da po-
pulação estavam conectados a
um sistema de esgotamento
sanitário e apenas 32% do es-
goto foram tratados”, diz o re-
latório.

O relatório aponta ainda
que, nas áreas afetadas, as mu-
lheres e meninas não tinha
acesso às informações sobre
saúde reprodutiva e a sistemas
públicos de saúde. Além dis-
so, a Human Rights Watch
também afirma que a crimina-
lização do aborto obriga essas
mulheres a recorrerem a pro-
cedimentos clandestinos e pe-
rigosos para interromper uma
gravidez indesejada. As entre-
vistadas também afirmaram
que, durante suas consultas
pré-natais, não foram orienta-
das sobre a prevenção da trans-
missão do Zika e sobre a pos-
sibilidade de transmissão se-
xual do vírus.

Segundo a Human Rights
Watch, as mais de 2.600 cri-
anças brasileiras nascidas
com microcefalia e outras
condições do vírus Zika pre-
cisarão de cuidados durante
toda a vida, mas seus cuidado-
res não recebem do governo
o apoio necessário para trata-
mento ou locomoção. (Agen-
cia Brasil)

MPF volta a pedir prisão
preventiva de Geddel Vieira

Um dia após a Justiça Fede-
ral em Brasília conceder prisão
domiciliar ao ex-ministro Geddel
Vieira Lima, o Ministério Públi-
co Federal (MPF) voltou a ingres-
sar com um pedido de prisão pre-
ventiva do político baiano.

Enviado à 10ª Vara Federal na
quinta-feira (13), o pedido foi
feito pela força tarefa da Opera-
ção Greenfield – que também é
responsável pelas operações
Sépsis e Cui Bono - e será ana-
lisado pelo juiz Vallisney de Sou-
za Oliveira, o mesmo que, na
semana passada, negou o pedido
de revogação da prisão preven-
tiva apresentado pela defesa do
ex-ministro.

Na petição, os promotores
apresentam elementos que con-
sideram que o desembargador
Ney Bello, da Segunda Instância
da Justiça Federal, não levou em

conta ao conceder a prisão do-
miciliar a Geddel. Como, por
exemplo, depoimento recente e
inédito prestado pelo doleiro
Lúcio Funaro, que acusa o ex-
ministro da prática de explora-
ção de prestígio ao tentar inter-
ferir no trabalho do Poder Judi-
ciário.

Ao transferir Geddel para o
regime de prisão domiciliar, o
desembargador Ney Bello con-
dicionou sua decisão às exigên-
cias do ex-ministro não fazer
contato, por qualquer meio de
comunicação, com outros indi-
ciados, denunciados ou investi-
gados no processo a que ele res-
ponde. A proibição vale também
para os parentes dos outros réus
ou suspeitos. Além disso, Ged-
del deverá usar tornozeleira ele-
trônica, sendo monitorado re-
motamente.

O ex-ministro estava preso
no Complexo Penitenciário da
Papuda desde o último dia 3, acu-
sado de tentar obstruir a investi-
gação de supostas irregularida-
des na liberação de recursos da
Caixa Econômica Federal (Cai-
xa). A prisão preventiva foi pe-
dida pelos integrantes da Força-
Tarefa da Operação Greenfield,
a partir de informações forneci-
das em depoimentos do doleiro
Lúcio Bolonha Funaro, do em-
presário Joesley Batista e do di-
retor jurídico do grupo J&F,
Francisco de Assis e Silva.

Na primeira petição à Justi-
ça, que levou à prisão de Ged-
del, os procuradores reproduzi-
ram mensagens eletrônicas que
teriam sido enviadas pelo ex-
ministro, por celular, à mulher
de Funaro, Raquel Pitta Funaro,
entre os meses de maio e junho,

quando o doleiro já estava pre-
so. Para os procuradores, as
mensagens em que Geddel per-
guntava à esposa de Funaro so-
bre o estado de ânimo da famí-
lia do doleiro e sobre o próprio
Funaro seriam indícios de que o
político estaria tentando obstruir
a apuração dos crimes a ele im-
putados, procurando evitar que
Funaro firmasse acordo de de-
lação premiada com o Ministé-
rio Público Federal.

Em janeiro deste ano, Ged-
del foi alvo de mandados de bus-
ca e apreensão expedidos no
âmbito da Operação Cui Bono,
que investiga o suposto esque-
ma de corrupção na Caixa Eco-
nômica Federal entre os anos de
2011 e 2013 – período em que
Geddel ocupou a vice-presidên-
cia de Pessoa Jurídica do ban-
co. (Agencia Brasil)

Reforma trabalhista: veja ponto
a ponto como ficou a

lei aprovada pelo Congresso
Aprovado depois de contur-

bada sessão no Senado na noite
de terça-feira (11), o Projeto de
Lei da Câmara (PLC) 38/2017,
que trata da reforma trabalhista,
altera mais de 100 pontos da
Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT), permitindo mudanças
como a prevalência do acorda-
do entre patrões e empregados
sobre o legislado nas negocia-
ções trabalhistas.

Enviado pelo governo ao
Congresso Nacional e aprovado
no Senado sem alterações em
relação ao texto que passou pela
Câmara dos Deputados, o proje-
to de lei agora aguarda sanção do
presidente  Michel Temer.

Durante a tramitação, o go-
verno negociou com os parla-
mentares a votação rápida das
mudanças em troca da garantia
de seis vetos e da revisão de al-
guns pontos polêmicos por meio
de medida provisória ou novos
projetos de lei do Executivo.

Um das questões polêmicas
da reforma aprovada pelo Con-
gresso é a possibilidade de que
mulheres grávidas ou lactantes
trabalhem em locais insalubres.
O projeto de lei estabelece que
o afastamento, antes garantido
nessas condições, só será auto-
rizado mediante pedido médico
nos casos consideradas insalu-
bres em graus médio ou mínimo.

Outro ponto que gerou con-
trovérsia entre o governo e par-
lamentares é a regulamentação
do trabalho intermitente, que
permite alternar períodos de
prestação de serviços e de inati-
vidade, determinados em horas,
dias ou meses, independente-
mente do tipo de atividade do

empregado e do empregador. A
expectativa é que o governo edi-
te uma medida provisória restrin-
gindo os setores que podem ado-
tar essa modalidade de jornada.

O texto aprovado altera a lei
atual em vários aspectos, como
férias, trabalho em casa, plano
de carreira e jornada de trabalho.
Veja as principais mudanças:

Horas In Itinere
O tempo que o trabalhador

passa em trânsito entre sua resi-
dência e o trabalho, na ida e na
volta da jornada, com transporte
fornecido pela empresa, deixa de
ser obrigatoriamente pago ao
funcionário. O benefício é ga-
rantido atualmente pelo Artigo
58, parágrafo 2º da CLT, nos ca-
sos em que o local de trabalho é
de difícil acesso ou não servido
por transporte público.

Tempo na empresa
Pelo texto, deixam de ser

consideradas como integrantes
da jornada atividades como des-
canso, estudo, alimentação, hi-
giene pessoal e troca do unifor-
me. A CLT considera o período
em que o funcionário está à dis-
posição do empregador como
serviço efetivo.

Descanso
Atualmente, o trabalhador

tem direito a um intervalo para
descanso ou alimentação de uma
a duas horas para a jornada pa-
drão de oito horas diárias. Pela
nova regra, o intervalo deve ter,
no mínimo, meia hora, mas pode
ser negociado entre empregado
e empresa. Se esse intervalo
mínimo não for concedido, ou

for concedido parcialmente, o
funcionário terá direito a inde-
nização no valor de 50% da hora
normal de trabalho sobre o tem-
po não concedido.

Rescisão
A rescisão do contrato de tra-

balho de mais de um ano só é
considerada válida, segundo a
CLT, se homologada pelo sindi-
cato ou autoridade do Ministé-
rio do Trabalho. A nova regra re-
voga essa condição.

Rescisão por acordo
Passa a ser permitida a res-

cisão de contrato de trabalho
quando há “comum acordo” en-
tre a empresa e o funcionário.
Nesse caso, o trabalhador tem
direito a receber metade do va-
lor do aviso prévio, de acordo
com o montante do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), até o máximo de 80%,
mas não recebe o seguro-de-
semprego.

Comissão de fábrica
Toda empresa com mais de

200 empregados deverá ter uma
comissão de representantes para
negociar com o empregador. A
escolha será feita por eleição, da
qual poderão participar inclusi-
ve os não-sindicalizados. Não
poderão votar os trabalhadores
temporários, com contrato sus-
penso ou em aviso prévio.

Danos morais
A indenização a ser paga em

caso de acidente, por exemplo,
passa a ser calculada de acordo
com o valor do salário do funci-
onário. Aquele com salário mai-

or terá direito a uma indeniza-
ção maior, por exemplo. Em
caso de reincidência (quando o
mesmo funcionário sofre nova-
mente o dano), a indenização
passa ser cobrada em dobro da
empresa.

Quitação anual
O novo texto cria um termo

anual, a ser assinado pelo traba-
lhador na presença de um repre-
sentante do sindicato, que decla-
ra o recebimento de todas as par-
celas das obrigações trabalhis-
tas, com as horas extras e adici-
onais devidas.

Justa causa
A cassação de registros pro-

fissionais ou de requisitos para
exercer a profissão passa a con-
figurar como possibilidade de
demissão por justa causa.

Salários
Benefícios como auxílios,

prêmios e abonos deixam de in-
tegrar a remuneração. Dessa for-
ma, não são contabilizados na
cobrança dos encargos trabalhis-
tas e previdenciários. Isso reduz
o valor pago ao Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS), e,
consequentemente, o benefício
a ser recebido.

Salários altos
Quem tem nível superior e

recebe valor acima do dobro do
teto dos benefícios do Regime
Geral da Previdência Social
(cerca de R$ 11 mil) perde o di-
reito de ser representado pelo
sindicato e passa a ter as rela-
ções contratuais negociadas in-
dividualmente. (Agencia Brasil)
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Entrega de kits para Meia Maratona
de Revezamento Noturna será hoje

O TRIATHLON NO BRASIL ESTÁ PRESTES
A RECUPERAR O FÔLEGO.

WWW.TRIDAYSERIES.COM.BR

REALIZADORA DAS PROVAS IRONMAN® NO BRASIL

TRIDAYSERIES

DISTÂNCIA DISTÂNCIA

Sprint OLÍMPICA

NATAÇÃO 750 m
CICLISMO 20 km
CORRIDA 5 km

NATAÇÃO 1.5 km
CICLISMO 40 km
CORRIDA 10 km

CONFIRA O CALENDÁRIO 2017

RIACHO GRANDE
ETAPA 2

24 DE SET
2017

 ESTRADA VELHA DE SANTOS

RIACHO GRANDE
ETAPA 1

30 DE ABR
2017

 ESTRADA VELHA DE SANTOS

SÃO PAULO - SP

USP
ETAPA 2

15 DE NOV
2017

RIO E JANEIRO - RJ

RECREIO DOS 
BANDEIRANTES

ETAPA 1

08 DE OUT
2017

SÃO CARLOS - SP

PARQUE DAMHA
ETAPA 2

22 DE OUT
2017

SÃO CARLOS - SP

PARQUE DAMHA
ETAPA 1

11 DE JUN
2017 INSCREV

A-SE

Eu Atleta

Local será a Loja Centauro do Shopping Ibirapuera, das 11h às 20h. Prova será no sábado, na USP

Meia Maratona de Revezamento Noturna Eu Atleta São Paulo

A Meia Maratona de Reve-
zamento Noturna Eu Atleta
acontecerá neste sábado, dia
15, a partir das 18h, na Cidade
Universitária de São Paulo.
Atletas, divididos nas catego-
rias Quartetos, Duplas e Solo,
enfrentarão os 21.097 metros
pelas ruas e alamedas da USP,
em um percurso rápido e téc-
nico. A programação oficial,
entretanto, começará nesta
sexta-feira (14), com a entre-
ga de kit e chip aos participan-
tes da prova.

A mesma será realizada das
11h às 20h na Loja Centauro Ibi-
rapuera - Av. Ibirapuera, 3103 -
lojas 84-85 - Shopping Ibirapu-
era - São Paulo / SP. Não haverá
entrega de kit no dia do evento,
nem depois dele, como consta no
Regulamento do evento. 

Depois de provas de 5 e 10

quilômetros, o Eu Atleta fará sua
estreia em um evento na distân-
cia de meia maratona e com o
formato solo e de revezamento.
As provas de revezamento tem

seu charme. Afinal, além de ser
uma oportunidade de comparti-
lhar o desafio com seus amigos,
permite que corredores de dife-
rentes níveis possam participar

de uma meia maratona, ou seja,
21.097 metros. Já a categoria
Solo deixa ainda mais uma op-
ção, atendendo a quem quer o
desafio sozinho.

O circuito terá cerca de 5k
(5.274m) e os participantes te-
rão de se revezar nas voltas –
nas equipes de quatro integran-
tes, cada uma dá apenas uma
volta; nas de dois, cada um faz
duas voltas. O revezamento
será feito em “boxes e mais
detalhes podem ser obtidos no
site oficial.

O Meia Maratona de Reveza-
mento Noturna Eu Atleta São
Paulo é uma realização e organi-
zação da Yescom, com promoção
do Eu Atleta, Globo e SporTV. A
supervisão é da Federação Pau-
lista de Atletismo. Mais informa-
ções no site
www.corridaeuatleta.com 
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Brasileiro de Rally Baja

“Família da Poeira” quer manter
liderança do campeonato

São poucos eventos espor-
tivos que contam com um pa-
trocínio de tanta longevidade
no cenário brasileiro e até mes-
mo mundial. E, mantendo seu
compromisso de apoiar a base
do automobilismo nacional, a
Seletiva de Kart Petrobras ini-
cia na próxima semana (de 17
a 22 de julho) a sua 19ª edição.

E nada melhor do que co-
meçar a disputa por três das 12
vagas da final dentro do Cam-
peonato Brasileiro, que realiza
sua 52ª edição no kartódromo
Beto Carrero Internacional, em
Penha (SC). Estarão na briga
pelas vagas os pilotos da cate-
goria Graduados, com idade
entre 15 e 18 anos (ex-campe-
ões não podem concorrer ao
prêmio novamente).

Além da etapa em Penha, os
demais classificados (sempre
três por evento) serão conhe-
cidos em Minas Gerais (18 de
agosto), Aldeia da Serra (23 de
setembro) e Paraíba (14 de ou-
tubro). A data e local da final
serão divulgados em breve.

O torneio manterá suas
principais características e re-
gras, com a premiação similar
aos últimos três anos e com o
programa de orientação para os
vencedores. Somando a premia-
ção em dinheiro e do programa,
o valor estimado chega a apro-
ximadamente 350 mil reais,
distribuídos da seguinte forma:

- Campeão: 85 mil reais
- Vice-campeão: 8 mil reais
- Programa de orientação

para três finalistas (o campeão
- independentemente de ter ou
não participado do programa
em 2016; o melhor estreante;
e o melhor classificado, após
o campeão, que não tenha par-
ticipado do programa em 2016)

“É muito gratificante ver a
Seletiva de Kart Petrobras che-
gar a sua 19ª edição. Todo ano
é grande a expectativa dos pi-
lotos pela disputa do prêmio e
sei pelo relato e até mesmo re-
sultados dos últimos vencedo-
res como o programa tem ajuda-
do no transcorrer de suas carrei-
ras. Vamos começar a temporada
já no segundo semestre, mas va-
mos manter o nosso compromis-
so de realizar as quatro etapas em
regiões diferentes do país, inclu-
sive num kartódromo onde nunca
corremos que é o de Paladino, na
Paraíba. Estar em diferentes cam-
peonatos ajuda pilotos de todo o
país a participarem e fortalece o
kartismo local na disputa pelas
vagas”, destaca Binho Carcasci,
idealizador da Seletiva de Kart
Petrobras, que teve sua primei-
ra edição em 1999.

De lá pra cá, a Seletiva já
passou por 34 cidades (chega-

19ª edição da Seletiva de
Kart Petrobras começa com
disputa no Brasileiro de Kart
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Seletiva de Kart Petrobras inicia sua 19a edição em Penha

rá a 35 com a disputa em Pala-
dino) e 17 Estados do Brasil.

As ações do programa de
orientação seguem divididas
da seguinte forma: Ações Téc-
nicas: Simulador de Fórmula
1, treino com monoposto de
base na Europa, acompanhado
por um coaching, vivência de
um dia na oficina da equipe,
além da experiência com car-
ro de turismo no Brasil; Ações
Física e de Capacidade de
Concentração: avaliação e
acompanhamento físico e psi-
cológico com preparador;
Ações de Marketing: lições
sobre marketing esportivo e
media training.

Confira o calendário da
19ª edição da Seletiva de
Kart Petrobras: *

Fase Classificatória: 1ª Eta-
pa – 22 de julho – Penha (SC) –
Campeonato Brasileiro de Kart;
2ª Etapa – 18 de agosto – Ves-
pasiano (MG) – Taça Minas Ge-
rais de Kart; 3ª Etapa – 23 de se-
tembro – Aldeia da Serra (SP) –
Copa SP Light de Kart; 4ª Etapa
– 14 de outubro – João Pessoa
(PB) – Copa Brasil de Kart.

Final: Data e Local a serem
definidos. * Sujeito a altera-
ções

Seletiva de Kart Petro-
bras - Criada em 1999, com o
patrocínio da Petrobras, a Se-
letiva tem, em média, aproxima-
damente 110 pilotos tentando a
vaga na final. Em 18 anos, mais
de 200 já estiveram na briga
pelo título na grande final.

Considerada uma referên-
cia entre os kartistas do Bra-
sil, a Seletiva de Kart Petrobras
é reconhecida (desde 2001)
como evento oficial da Confe-
deração Brasileira de Automo-
bilismo (CBA) e da Comissão
Nacional de Kart (CNK).

Além da maior premiação
em dinheiro do kartismo naci-
onal, a Seletiva de Kart Petro-
bras contempla três competi-
dores com a participação em
um programa de orientação de
pilotos, que inclui um teste com
simulador de F-1 na Europa, um
teste com monoposto de base
também na Europa, com a orien-
tação de um coaching, acompa-
nhamento físico e psicológico,
experiência com carros de turis-
mo no Brasil, palestra sobre ma-
rketing e media training. A pre-
miação total - somando todas as
ações - chega a aproximadamen-
te 350 mil reais. O campeão re-
cebe 85 mil reais em dinheiro e
o vice-campeão 8 mil.

Os finalistas disputam o tí-
tulo com chassis fornecidos
pela fabricante Bravar. Mais in-
f o r m a ç õ e s :
www.seletivadekartpetrobras.com.br

O experiente Rodrigo Varela é o vice-líder do Brasileiro de UTV

A ‘Família da Poeira’ está
dominando a categoria UTV no
Campeonato Brasileiro de
Rally Baja de 2017. Além de
vencerem a metade das provas
realizadas, após seis etapas o
caçula Bruno Varela (Can-Am/
Blindarte/Arisun/Tecmin) está
na liderança com 130 pontos,
depois de rebaixar o seu irmão
mais velho para a vice-lideran-
ça na rodada passada. Rodrigo
Varela soma 103 pontos e essa

tradicional família do off-road
promete uma disputa interna nes-
te final de semana (15 e 16/7).
São Manuel, no interior paulis-
ta, recebe o Rally de Inverno, vá-
lido pela 7ª e 8ª etapas do certa-
me nacional.

“É muito bom ter a família na
liderança dos UTV. Isto mostra
que estamos nos dedicando bas-
tante durante a temporada, com
o excelente trabalho do (Mar-
cus) Cotton, chefe da equipe

Divino Fogão Rally Team e
nossos Can-Am Maverick X3
praticamente não tiveram pro-
blemas. Vamos tentar manter
este ritmo. Estou um pouqui-
nho na frente de meu irmão
mais velho e toda a distância
que eu conseguir abrir dele
será melhor. Vou tentar esca-
par o máximo para ele não che-
gar perto de mim para manter
esta liderança que roubei dele
na quinta etapa”, cutuca Bruno
Varela, campeão brasileiro na
classe Production em 2015 e
vice-campeão na classe Pro no
ano passado.

Preparação para o Rally
dos Sertões

A largada do Rally de Inver-
no, organizado pela Arena Pro-
moções e Eventos acontece no
sábado (15), a partir das 8 ho-
ras, partindo do Recinto Mario
Covas, localizado na Rua Plínio
Aristides Targa, 419, em São
Manuel (SP). A prova terá um
total de 258,21 km, sendo
24,80 km de deslocamento ini-

cial e 24,99 km de deslocamen-
to final. Cada especial terá
208,42 quilômetros de trechos
cronometrados em duas voltas de
104,21 quilômetros.

“Este Rally de Inverno não
estava no calendário e foi colo-
cado para não ficar um espaço de
tempo muito grande entre as eta-
pas do Baja”, explica o caçula da
“Família da Poeira”, vencedor de
duas etapas nesta temporada.

“O meu Can-Am Maverick
X3 já está revisado e pronto para
ser testado para o Rally dos Ser-
tões, que será o nosso próximo
desafio. O Arena sempre faz ex-
celentes provas, e esta caiu mui-
to próximo do principal evento
de nosso esporte, então tem o
lado bom de testarmos algumas
coisas no equipamento, mas
tem a preocupação de ser mui-
to próxima do Sertões e qual-
quer problema que tenhamos o
prazo será curto para deixarmos
o UTV na melhor forma”, cons-
tata o experiente Rodrigo Va-
rela (Can-Am/Blindarte/Ari-
sun/Tecmin).
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Fórmula E

100% recuperado, Di Grassi traça
objetivo para as corridas finais

A Fórmula E segue para seu
penúltimo encontro da tempo-
rada 2016-2016 fazendo sua
estreia em Nova York com ro-
dada dupla neste final de sema-
na. As duas corridas serão dis-
putadas no sábado (15) e do-
mingo (16).  Ambas serão
transmitidas ao vivo no Brasil
pelo canal Fox Sports.

A etapa da “Big Apple” é
uma das mais aguardadas por
todos os pilotos, principal-
mente por seu caráter inédito.
As provas no coração do
Brooklyn terão um visual de ti-
rar o fôlego, com os arranha-
céus de Manhattan e a Estátua da
Liberdade ao fundo do circuito
de 1.953 metros de extensão.

Com as corridas de número
9 e 10 da temporada, de um total
de 12, a luta pelo título chega à
sua fase decisiva. Lucas di Gras-
si está a 32 pontos da liderança
da disputa, em segundo lugar. Na

rodada dupla norte-americana,
58 pontos estão em jogo, inclu-
indo os que são entregues ao pole
position e ao autor da melhor
volta de cada prova.

O brasileiro teve de passar
por uma cirurgia na tíbia da per-
na direita, fraturada em uma par-
tida beneficente de futebol no
início de junho, mas já está pron-
to para a disputa. “A recuperação
ocorreu de acordo com o plane-
jado e estou 100% pronto para
Nova York”, afirmou Lucas, que
disputou as duas corridas de Ber-
lim sustentando a fratura – e foi
ao pódio em ambas.

O final de semana terá cor-
ridas de durações diferentes –
fato também inédito na catego-
ria. A disputa do sábado terá 43
voltas, enquanto no domingo
serão 49. As largadas aconte-
cem no mesmo horário: 17 ho-
ras de Brasília.

O canal Fox Sports exibe

São 58 pontos em jogo no final de semana, com duas corridas
a serem disputadas

ambas as corridas ao vivo. No
sábado, a programação se inicia
com a exibição do treino classi-
ficatório às 13 horas; a transmis-
são da prova começa meia hora
antes de as cinco luzes vermelhas
se apagarem, às 16h30. Já no

domingo, a programação se ini-
cia com a exibição da classifica-
ção às 9h30 e logo depois, às 11,
o canal mostra a reprise da pri-
meira corrida; a partir das 16h30,
o Fox Sports começa a transmis-
são da corrida 2.
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